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PARTE I - NOTA INTRODUTÔRIA

Nos termos do artigo 79 da Lei fl.9 43/2006, de 25 de agosto, que regula 0

acompanhamento, apreciação e pronüncia pela Assembleia da Repüblica no âmbito do
processo de construcào da União Europeia, corn as alteraçoes introduzidas pelas Lei
n.Q 21/2012, de 17 de maio, bern como da Metodologia de escrutInio das iniciativas
europeias aprovada em 1 de” marco de 2016, a Comissão de Assuntos Europeus
recebeu a Proposta de Regulamento do parlamento Europeu e do Conseiho, relativo a
urn quadro para o livre fluxo de dados não pessoals na União Europeia, COM(2017)495
Final.

AteAto o seu objeto, a presente iniciativa foi enviada a Comissão de Cultura,
Comunicacäo, Juventude e Desporto, que a analisou e a aprovou o respetivo Relatório
que se anexa ao presente Parecer, dele fazendo parte integrante.

PARTE II— CONSIDERANDOS

A presente iniciativa estava prevista no Programa de Trabaiho da Comissäo Europeia
(PTCE) para 2017, no anexo relativo as novas iniciativas, como integrante das
prioridades para Aplicação da Estratégia para o Mercado IJnico Digital (MUD).

a) Objetivo da Proposta

As novas tecnologias digitais, de que são exemplo a computação em nuvem (cloud), os
megadados, a inteligência artificial e a Internet das Coisas (ldC), tern sido concebidas
para maximizar a eficiência, permitir economias de escala e desenvolver novos
serviços. Oferecem vantagens aos seus utilizadores, designadamente quanto a
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agilidade, produtividade, velocidade de implantacão e autonornia, designadamente
através da aprendizagern por máquina (uma aplicação de inteligência artificial (IA) que
confere aos sistemas a capacidade de aprender de forma automática e meihorar corn
base na experiência, sem terem que ser explicitamente programados).

Tal como eriunciado na comunicaçâo “Construir uma economia europeia dos dados”,
de 2017, o valor do mercado de dados em 2016 foi de quase 60 mil milhöes de euros,
sendo que, de acordo corn urn estudo esse valor poderá chegar aos 106 mu milhöes de
euros em 2017.

Assim sendo, para fomentar este potencial, esta proposta visa dar resposta aos
seguintes desafios:

• Meihorar a mobilidade transfronteirica dos dados não pessoais no mercado
ünico, a qual é atualmente lirnitada em muitos Estados-Membros por restriçöes
em matéria de localizaçäo ou pela incerteza jurIdica no mercado;

• Assegurar que os poderes das autoridades competentes para requerer e obter
acesso a dados para fins de controlo regulamentar, designadamente a
reaIizaco de inspecöes, pemanecem inalterados; e

• Tornar mais fácil para os utilizadores profissionais de serviços de
armazeñamerito ou de outros tratamentosde dados a mudanca de prestador
de serviços e a portabilidade de dados, sem corn isso gerar encargos excessivos
para os prestadores de serviços nem falsear o mercado.

o objetivo poiftico geral da iniciativa é alcançar urn mercado interno mais
competitivo e integrado no domInlo dos serviços e das atividades de
armazenamento e outros tratamentos de dados, realizando assim os objetivos
estabelecidos quer na Estratégia Mercado Ünico. Digital (COM/2015/192 final),
quer nas Orientaçöes Politicas para a atual Comisso Europeia.
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A proposta centra-se na prestacäo de serviços de alojamento/armazenamento de

dados e de outros serviços de tratamento de dados, sendo coerente corn os

instrumentos jurIdicos em vigor, porquanto, pretendendo criar urn mercado ünico

da EU eficaz relativarnente a estes sèrviços, é, por conseguinte, compatIvel corn a

Diretiva Comércio Eletrónico e corn a Diretiva Serviços.

Acresce que, uma vez que a proposta respeita a dados eletrónicos que não sejam

dados pessoais, a rnesrna näo afeta o quadro jurIdico da Uniäo em matéria de

proteção de dados, destinando-se a instituir, juntarnente como quadro jurIdico

vigente, urn quadro da EU abrangente e coerente que permita a livre circulação de

dados no mercado ünico.

Em suma, no quadro da Estratégia MUD, a iniciativa agora em apreciação visa

reduzir os obstáculos a uma economia dos dados competitiva na Europa, bern

como melhorar a colaboraçao digital entre as administraçoes páblicas na Europa,

beneficiando diretamente do livre fluxo de dados.

b) Da Base JurIdica

A base jurIdica para o Mercado cinico Digital säo os artigos 42, n2 2, alInea a) e artigos
26, 114 e 1152 do Tratado sobre o Funcionarnento da União Europeia (TFUE),
estando a proposta de regulamento em análise abrangida pelos domInios das
corn petências partlihadas.

0 objetivo da proposta em análise é concretizar urn mercado interno dos serviços de

arrnazenamento e de outros tratarnentos de dados que seja mais competitivo e
integrado, assegurando a Iivre circulaçäo de dados na Unio, estabelecendo regras
quanto aos requisitos em matéria de localizacäo dos dados, a disponibilidade dos
dados para as autoridades competentes e a portabilidade dos dados para utilizadores
profissionais.
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Embora os Tratados não contenham disposiçöes especIficas para as tecnologias de
informação e comunicação, a UE pode tomar medidas pertinentes no quadro das
poilticas setorials e horizontais, de que são exemplo a poiftica industrial (artigo 173

do TFUE), a poiltica de concorrência (artigos 101 a 109 do TFUE), a poiltica cornercial
(artigo 2062 e 207 do TFUE), as redes transeuropeias (artigos 170 a 1722 do TFUE), a
investigacão, o desenvolvimento tecnológico e o espaco (artigos 179 a 1902 do TFUE),
a aproximaçäo das legislaçöes (artigo 1142 do TFUE), a livre circulação de mercadorias
(artigos 28, 30, 342 e 352 do TFUE), a livre circulaçao de serviços e de capitais (artigos
459 a 66 do TFUE), a educação, a formação profissional, a juventude e o desporto
(artigos 1652 e 1662 do TFUE) e a cultura (artigo 1679 do TFUE).

b) Do PrincIpio da Subsidiariedade

0 objetivo da proposta em análise é assegurar urn born funcionamento do mercado
interno relativo aos serviços de armazenamento e outros tratamentos de dados, que
não se limite ao território de urn Estado-Membro, e bern assim, a Iivre circulacão de
dados não pessoals na União Europeia, o qual não pode ser alcançado pelos Estados
Membros apenas a nIvel nacional porquanto o problema central reside precisamente
na mobilidade transfronteiriça dos dados. Assim sendo, a proposta de regulamento em
análise respeita o Principlo do Subsidiariedade consagrado no artigo 52 do Tratado da
Uniäo Europeia (TUE).

Apesar da capacidade dos Estados Membros para reduzir o ntimero e o alcance das
suas próprias restriçöes em matéria de localizacão de dados é, contudo, presumIvel
que o fizessem em vários graus e em diferentes condiçoes, ou simplesmente que não o
fizessem;Além disso, a existência de abordagens diferentes no quadro da EU levaria a
uma multiplicação dos requisitos regulamentares em todo o mercado ünico da EU,
bern corno a custos adicionais para as empresas, afetando de forma especial as
pequenas e médias empresas.
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c) Do conteüdo da iniciativa

o presente Regulamento destina-se a assegurar a livre circuIaço, na Uniäo, de dados
não pessoais, estabelecendo as regras quanto aos requisitos em matéria de IocaIizaço
de dados e a sua disponibilidade para as autoridades competentes e bern assim quanto
a portabilidade dos dados para utilizadores profissionais e aplica-se ao
armazenamento ou outro tratamento de dados eletrónicos, que no so dados
pessoais, na Uniäo Europeia.

Para tanto, e de forma resurnida, define o Regularnento em análise que “A localizaçäo
de dados para efeitos dos seu armazenamento ou outro tratamento no espaco da UE
nüo pode ser restringida aD território de urn Estado-Membro especIflco, assirn coma
nüo pode ser proibido ou restringido a armazenamento ou outro tratarnento de
dados em qualquer outro Estado-Membro, salvo quando justificado por razöes de
ordem püblica” — artigo 19, n9 1, do Regulamento.

Por outro lado, e quanto a Disponibilidade dos dados para as autoridades
competentes, “0 presente regulamento näo prejudica as poderes das autoridades
competentes de requererem e obterem acesso a dados, para o desempenho das suas
funcöes oficlais, nos termos do direito do Uniüo ou do direito nacionah 0 acesso dos
autoridades competentes aos dados näo pode ser recusado a pretexto de eles
estarem armazenados ou serern submetidos a outro tratamento noutro Estado
Membro” — artigo 52, n2 1 do Regulamento.

Quanto a Portabilidade dos dados, o Regulamento define que “A Comissüo deve
incentivar e viabilizar a elaboração de codigos de conduta de autorregulação ao nIvel
do Uniäo, a fim de estabelecer orientaçöes sabre boas práticas que facilitem a
mudança de prestador e de assegurar que os prestadores transmitem aos
utilizadores profissionais informacäo suficiente circunstanciada, clara e transparente
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antes do celebracão de urn contrato de armazenamento e tratamento de dados...” —

artigo 62 do Regulamento.

PARTE III - OPINIAQ DO DEPUTADO AUTOR DO PARECER

A digitalizaçäo da economia é cada vez mais cornurn, deixando o setor das tecnologias
da informaçäo e comunicaçöes de ser urn setor especIfico, passando a ser, de forma
transversal, a base de todos os sistemas económicos e sociedades modernas e
inovadoras. Os dados eletrónicos so urn elemento chave destes sistemas e podem
gerar urn valor significativo, porquanto assegurarn de forma eficaz e eficiente o
armazenamento, tratamento, anàlise, comercializaçäo e distribuiçao de dados, -

funcionamento eficaz e eficiente esse que pode ser posto em causa pelos obstáculos
existentes quanto a mobilidade e portabilidade dos dados, o que urge resolver.

Assim sendo, estarnos sem düvida perante uma iniciativa importante, que trará
varitagens futuras, a vários nIveis, corn a sua aplicaçäo, designadamente quanto ao
aumento da eficácia, eficiência, agilidade e transparência no armazenarnento e outras
formas de tratamento de dados.

PARTE IV — CONCLUSOES

lnserida na revisäo intercalar da Estratégia para o mercado Unico Digital (MUD),
lançada em 2010 como urn dos pilares estratégicos para a Europa 2020 (Agenda Digital
para a Europa), tendo corno objetivo poiftico geral realizar urn mercado interno mais
competitivo e integrado no domInio dos serviços e das atividades de armazenamento e
de outros tratamentos de dados, desbloqueando o potencial de crescimento da
economia europeia dos dados.
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Em face dos considerandos expostos e atento o Relatório da comissäo competente, a
Comissäo de Assuntos Europeus é de parecer que:

1. Em face dos considerandos expostos a Comissão de Assuntos Europeus é de parecer
que:

1. A presente iniciativa não viola o PrincIpio da Subsidiariedade.

2. Em relaçao a iniciativa em análise, o processo de escrutInio está concluIdo.

Palácio de S. Bento, 6 de Dezembro de 2017

0 Deputado Autor do Parecer A Presidente da Comissâo

(Carla Tavares) (Regina Bastos)

PARTE VI— ANEXO

Relatório da Comisso de Cultura, Comunicação, Juventude e Desporto.

PARTE V — PARECER

8



Relatário

COM(2017) 495 Final

I S I I I I I I IIISIII I I I Ii I I I I

ASSEMIILEIA DA EPLf3L1CA

Autor:
Deputado
Jorge Campos

Wt ,Vf’S fl’f# It 7#*’r WW%fl

Proposta de REGULAMENTO DO PARLAMENTO EUROPEU E DO CONSELHO relativo a urn
quadro para o livre fluxo de dados nâo pessoais na Unio Europeiá.

r
Comissâo de Cultura, Comunicacao, Juventude e Desporto

-

.:.

9

I -41

4
4 141

:- .-

1



INDICE

iii us ii ullill. issue i a

4SSE.MBLFIA DA EPCHLJCA

Comissão de Cultura, Comunicacäo, Juventude e Desporto

PARTE I — NOTA INTRODUTORIA

PARTE II— CONSIDERANDOS

PARTE III - OPINIAO DO DEPUTADO AUTOR DO PARECER

PARTE IV- CONCLUSOES

•

• •:

- •- s••

2



ii. ililil. ii

4SSEMBL,EIA DA EPCBL1CA

Comisso de Cultura, Comunicacäo, Juventude e Desporto

PARTE I — NOTA INTRODUTORIA

Ao abrigo do disposto no n.2 2 do artigo 7•2 da Lei n.2 43/2006 de 25 de agosto, na redaçâo

dada pela Lei n.2 21/2012 de 17 de maio, relativa. ao “Acompanhamento, apreciaçäo e

proniThcia pela Assembleia da Repüblica no âmbito do processo de construçâo da Unio

Europeia”, a Comissão de Assuntos Europeus enviou a Comissäo de Cultura, Comunicaco,

Juventude e Desporto a “Proposta de. REGULAMENTO DO PARLAMENTO EUROPEU E DO

CONSELHO relativo a urn quadro para o livre fluxo de dados no pessoais na Unio Europeia”,

atento o seu objeto, para efeitos de análise e elaboracodo presente relatório.

PARTE II— CONSIDERANDOS

1. Exposicâo de motivos

A COM(2017) 495 final é uma Proposta de REGULAMENTO DO PARLAMENTO EUROPEU E DO

CONSELHO relativo a urn quadro para a livre fluxo de dados näo pessoais na Unio Europeia.

A iniciativa em apreco é prevista no Programa de Träbalho da Comisso Europeia (PTCE) para

2017, no anexo relativo as novas iniciativas, nas prioridacles para Aplicaçäo da Estratégia para

a Mercado Ünico Digital (MUD).

2. Contexto da Proposta

A COM(201 7)495 final tern por base o quadro de cooperação para o livre fluxo de dados, de

modo a dar rnais competências as autoridades que supervisionarn o MUD, dando o

enquadramento legal necessário para o seu acesso a dados para fins de controlo

regularnentar. Pretende tambérn “facilitar a portabilidade de dados na mudança de prestador

de serviços, contribuindo deste modo para a cornpetitividade e integraçâo do mercado

interno no dornInio do tratamento e arrnazenarnento de dados”.

Segundo ó que consta na iniciativa, procura-se maxirnizar a eficiência, permitir economias de
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escala e desenvolver novos serviços que possam dar resposta as novas tecnologias digitais,

assirn como oferecer vantagens aos utilizadores, no que respeita a agilidade, produtividade,

velocidade de implantaço e autonomia.

Já em 2010, fol lançada a Agenda Digital para a Europa,que pretendia “transformar a Europa

nurna economia inteligente, sustentável e inclusiva, que proporcione niveis elevados de

emprego, de produtividade e de coesão social”, as propostas para o MUD mantiveram-se ao

nivel de propostas näo legislativas.

Em 2015, e aprovada a Estratégia para o MUD (COM(2015)192), que referia como principals

objetivos: melhor acesso dos consumidores e empresas aos bens e serviços digitais em toda

a Europa; criação de condicôes adequadas e de condicöes de concorrência equitativas para

que as redes digitais e os serviços inovadores prosperem; otimização do potencial de

crescimento da econornia digital.

Entre 2015 e 2016, após publicacão da estratégia, a Comissão apresentou várias propostas

legislativas que visavam a realizaço de urn mercado inico digital.

No início de 2017, foram objeto de escrutInio pela Assembleia da Repiblica, corn Relatório da

Comissäo de Cultura, Juventude e Desporto e da Comisso de Assuntos Constitucionais,

Direitos, Liberdades e Garantias, urn conjunto de iniciativas que integram urn pacote

legislativo referente a proteçäo de dados pessoais.

A iniciativa relativa a urn quadro para o livre fluxo de dados no pessoais na Unio Europeia

está estruturada da seguinte forrna:

1) Artigos 1.9 a 3.: Especificarn o objetivo da proposta, o âmbito de aplicacäo do

regulamento e as definiçöes aplicáveis para efeitos do regularnento;

2) Artigo 4.9: Estabelece o princIpio da livre circulacäo de dados näo pessoals na Unio.

3) Artigo 5.2: Destina-se a assegurar a disponibilidade dos dados para fins de controlo

regulamentar por parte das autoridades competentes;

4) Artigo 6.9: a Cornisso deve incentivar os prestadores de serviços e os utilizadores

profissionais a elaborarem e aplicarem cádigos de conduta que especifiquern as
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informacöes relativas as condicöes da portaço dedados;

5) Artigo 7.9: Dispöe as condicöes processuais aplicáveis a assistência entre as

autoridades competentes prevista no artigo 5.2;

6) Artigo 8.: A Comisso deve ser assistida pelo Comité do Livre Fluxo de Dados na

-aceco do Regulamento (UE) n.9 182/2011;

7) Artigo 9.: estabelece a realizacäo de uma revisão no prazo de cinco anos apOs o inIcio

da aplicaco do regulamento;

8) Artigo 1O.: prevê que o regulamento passe a ser aplicável seis meses após a data da

sua publicaco.

A proposta de. regulamento afirma respeitar os direitos fundamentals e os princIpios

reconhecidos pela Carta dos Direitos Fundamentais da Unio Europela, e deverá repercutir

se positivamente na liberdade de empresa (artigo 16.2 da Carta), eliminando e prevenindo

“obstáculos injustificados ou desproporcionados a utilizaçäo e prestaçäo de servicos de

dados, entre os quais os serviços em nuvem, e a configuraço de sistemas informáticos

internos”.

E ainda enunciado serem tidos em conta: o Tratado sobre o Funcionamento da Uniao

Europela, nomeadamente o artigo 114.9; a proposta da Comissão Europela; os parlamentos

nacionais; o parecer do Comité Económico e Social Europeu; o parecer do Comité das Regiöes.

A avaliaçäo de impacto da iniciativa realizada fol considerada e colocada a consulta p(iblica,

sendo destacado que a proposta colheu o apolo da maioria dos respondentes.

No entanto, dar nota que o Senado de Franca aprovou urn Parecer Fundameñtado para

rejeicäo da proposta por violaco do princIpio de subsidiariedade, onde questiona a validade

da consulta realizada.

3. Base JurIdica, Subsidiariedade e Proporcionalidade

Este documento da Comissäo é regulamentado pelo Tratado sobre o Funcionamento da Unio

Europeia (TFUE), artigo 4•9, n.2 2, alInea a), sendo abrangida pelos domInios de competências
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partilhadas.

A proposta afirma ter corno objetivo o “de assegurar o born funcionamento do mercado interno

relativo aos servicos supramencionados, que näose limite ao território de urn Estado-Membro, e

a livre circulação de dados näo pessoais na Uniäo”, colocando-se o problema da mobilidade

transfronteiriça dos dados, entre Estados-Membros da UE.

Segundo o enunciado nesta iniciativa, “a proposta recorda que os requisitos de seguranca

impostos pelo direito nacional e da Uniäo devem igualmente ser garantidos quando as pessoas

singulares ou coletivas externalizam os seus servicos de armazenamento ou de outros

tratamentos de dados, incluindo noutro Estado-Membro”.

Esta iniciativa respeita quer a princIpio de subsidiariedade, quer de proporciónalidade.

4. Análise da iniciativa

A CQM(2 01 7)495 final insere-se na revisão intercalar da Estratégia para o Mercado Unico

Digital (MUD), lancada em 2010 como urn dos pilares estratégicos para a Europa 2020

(Agenda Digital para a Europa).

Para justificar o enquadramento da proposta é feita referência a urna das cornunicacöes de

enquadramento do pacote legislativo de proteco de dados, norneadamente a COM(2017)9

- “Construir urna Economia Europeia dos Dados”.

E também referido que no âmbito do Mercado Unico Digital (MUD), “foram previstas

propostas legislativas de “proteço de dados” na area designada por “urn espaco de justiça

e de direitos fundarnentais assente na confianca mütua”, a rnaior parte das quais

transmitidas no início do ano, centrando-se nos dados pessoals e na “Privacidade

EletrOnica”.

Esta iniciativa tern por base o A base jurIdica para o Mercado Onico Digital so as artigos 4•2,

n.2 2, alInea a) e artigos 26.2, 27.2, 114. e 115. do Tratado sobre a Funcionamento da Unio

Europeia (TFUE), tendo por objetivo “o estabelecimento do Mercado Interno e a formulaçäo
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de propostas para meihoria do seu funcionamento, incluindo a aproximaço das Iegislacôes

dos Estados-Membros”.

PARTE III - OPINJAO DO DEPUTADO AUTOR DO PARECER

0 Deputado autor do presente parecer exime-se, nesta sede, de manifestar a sua opiniào

sobre a iniciativa em análise.

.5.

PARTE IV- CONCLUSÔES

1- Ao abrigo do disposto no n.9 2 do artigo 7Q da Lei n.2 43/2006 de 25 de agosto, na

redacäo dada pela Lei n. 21/2012 de 17 de malo, relativa ao “Acompanhamento,

apreciação e pronóncia pela Assernbleia da Rept:iblica no âmbito do processo de

construco da União Europeia”, a Comissâo de Assuntos Europeus enviou a Comissão de

a Comisso de Cultura, Comunicação, Juventude e Desporto a Proposta de

REGULAMENTO DO PARLAMENTO EUROPEU E DO CONSELHO relativo a urn quadro para

o Iivre fluxo de dados no pessoais na Unio Europeia.

2- A presente iniciativa respeita o princIpio da subsidiariedade e o prirlcIpio da

proporcionalidade.

3- A Comisso dá, assim, por concluldo o escrutinlo da presente iniciativa, devendo o

presente Parecer, nos termos da Lei n.2 43/2006 de 25 de agosto de 2006, ser rernetido,

para os devidos efeitos, a Comissäo de Assuntos Europeus.
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(Jorge Campos)

‘,4;

(Edite Estrela)

Palácio de S. Bento, 21 de novembro de 2017.

0 Deputado Autor do Parecer

—

o Presidente da Comissäo
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